Acao anulatoria de paternidade c/c investigagao
de paternidade - Exame de DNA - Paternidade
bioldgica - Comprovacgao - Encerramento
da instrucéo - Julgamento antecipado da
lide - Impossibilidade - Produgéo de outras
provas - Requerimento - Existéncia de vinculo
socioafetivo - Verificagéo - Prosseguimento do
feito - Necessidade

Ementa: Apelacéo civel. Direito de familia. Acdo anula-
téria de paternidade cumulada com investigacao de pater-
nidade. Preliminar. Cerceamento de defesa. Pai indicado
no registro. Erro no registro e existéncia de vinculo socioa-
fetivo com o filho. Auséncia de provas. Instrucdo encer-
rada com o resultado do exame de DNA. Prosseguimento
do feito. Imprescindibilidade.

- Na acdo anulatéria da paternidade indicada em registro
publico de nascimento, quando comprovada, em exame
de DNA, a paternidade biolégica por pessoa diversa,
torna-se imprescindivel o prosseguimento do feito, para
fins de se permitir a producéo de outras provas acerca
da ocorréncia de erro no registro e da existéncia, ou nédo,
do vinculo socioafetivo entre o pai indicado no registro
publico e o menor.

- Configura cerceamento de defesa o imediato julga-
mento do feito apds o resultado do exame de DNA, reco-
nhecendo-se, como pai, o biolégico, sem a colheita de
outras provas relativas ao erro no registro e ao possivel
vinculo socioafetivo entre o pai indicado no registro e
o menor.

APELACAO CIVEL N° 1.0671.09.007379-0/001 -
Comarca do Serro - Apelante: A.C.C. - Apelados:
N.C.M., representado pela mée, A.C.N. - Relator: DES.
WASHINGTON FERREIRA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, por maioria, em
ACOLHER A PRELIMINAR PARA CASSAR A SENTENCA.

Belo Horizonte, 25 de setembro de 2012. -
Washington Ferreira - Relator.

Notas taquigréficas

DES. WASHINGTON FERREIRA - Cuida-se de
recurso de apelacdo contra a sentenca de f. 77/80, profe-
rida pelo MM. Juiz de Direito da Vara Unica da Comarca
do Serro, que, na “acdo anulatéria de paternidade c/c
investigacGo de paternidade” proposta por N.C.M.,
representado pela méae, em face de A.C.C. e de A.C.N,,
julgou procedente o pedido,

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 202, p. 41-212, jul/set. 2012 | 51

°©
=
o
B
(&)
(=
@D
=)
=}
—
o
)
=
>
)
'
(&)
=
-
—




decretando a anulacéo do assentamento de nascimento de
N.C.M., para determinar ao Sr. Oficial do Registro Civil do
Municipio de Serro/MG que exclua do respectivo registro de
nascimento a paternidade atribuida a A.C.N., e para que
proceda a incluséo da paternidade de A.C.C. em face do
autor, inclusive com o nome dos avés paternos (f . 79).

O réu, A.C.C., foi condenado ao pagamento das
custas e despesas processuais, mais honordrios advocati-
cios de sucumbéncia.

A.C.C., nas razdes recursais de f. 83/103, suscita
preliminar de cerceamento de defesa. No mérito, ressalta
que deve prevalecer a paternidade socioafetiva daquele
que conviveu com o menor e o reconheceu, por meio
do registro de nascimento, como pai. Cita julgados
do colendo STJ e do egrégio TIMG para sustentar
sua argumentaco.

Comprovante de preparo & f. 104-v.

Contrarrazées as f. 108/114.

Aberta vista, a douta Procuradoria de Justica, em
parecer da lavra do eminente Procurador de Justica
Carlos Eduardo Mafra Cavalcanti, opinou pelo provi-
mento do recurso para que seja cassada a senfenca,
determinando-se o prosseguimento regular do feito na
primeira insténcia (parecer - f. 120/124).

E o relatério.

Presentes os pressupostos de admissdo, conheco
do recurso.

Aprecio a preliminar de cerceamento de defesa.

Preliminar: cerceamento de defesa.

Em suas razdes recursais, o apelante assevera que
foi impedido de demonstrar a paternidade socioafetiva
por parte do segundo réu, A.C.N. Alega, para tanto,
que restou indeferida a producéo da prova testemunhal
em audiéncia.

Como se sabe, o reconhecimento da paternidade é
ato irrevogavel, segundo o artigo 1.609 do Cédigo Civil e
o artigo 1° da Lei n® 8.560, de 1992. Somente em situa-
cbes excepcionais, mediante comprovacdo plena de erro,
ou falsidade, é possivel questionar o registro de nasci-
mento, a fim de, assim, preservar o interesse do menor.

Essa a interpretacdo corroborada pela redacéo do
artigo 1.604 do Cédigo Civil: “Ninguém pode vindicar
estado contrdrio ao que resulta do resto de nascimento,
salvo provando-se erro ou falsidade do registro”.

O Estatuto da Crianga e do Adolescente - ECA (Lei
n° 8.069, de 1990) também exterioriza regramento espe-
cifico acerca da chamada familia natural, bem como do
reconhecimento do estado de filiagdo. Confiram-se os
artigos 25 a 27, todos do ECA:

Art. 25. Entende-se por familia natural a comunidade formada
pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes.

Pardgrafo Gnico. Entende-se por familia extensa ou ampliada
aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou
da unidade do casal, formada por parentes préximos com os
quais a crianca ou adolescente convive e mantém vinculos
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de dfinidade e afetividade (Incluido pela Lei n® 12.010, de
2009).

Art. 26. Os filhos havidos fora do casamento poderédo ser
reconhecidos pelos pais, conjunta ou separadamente, no
préprio termo de nascimento, por testamento, mediante escri-
tura ou outro documento publico, qualquer que seja a origem
da filiagéo.

Pardgrafo Unico. O reconhecimento pode preceder o
nascimento do filho ou suceder-lhe ao falecimento, se
deixar descendentes.

Art. 27. O reconhecimento do estado de filiagdo é direito
personalissimo, indisponivel e imprescritivel, podendo ser
exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer
restricdo, observado o segredo de Justica.

No caso, observo que o menor N.C.M., represen-
tado pela mae, TM., propds “acdo anulatéria de pater-
nidade c/c investigacdo de paternidade” em desfavor de
A.C.C.ede ACN.

O autor alega que, no ano do seu nascimento, néo
foi feito o registro regular. Assevera que, aos 11 de janeiro
de 2002, o entdo namorado da mae, hoje companheiro,
A.C.N. (segundo réu), resolveu registré-lo como filho, a
fim de, assim, evitar o constrangimento daquela, por ter
engravidado de um homem casado, A.C.C. (primeiro
réu). Pede que seja anulada a paternidade do segundo
réu e reconhecido o primeiro réu como seu pai, com a
consequente alteracdo do registro no Cartério de Registro
Civil competente.

Apenas o primeiro réu contestou o pedido (f. 20/33).

Tentada a conciliacdo, sem éxito, conforme termo
de f. 46.

O Ministério PUblico manifestou-se pela intimacédo
das partes & especificacdo das provas, protestando,
ainda, pelo depoimento pessoal do autor, da genitora e
de ambos os réus (f. 50/52).

Oportunizada, &s partes, a especificacéo justificada
das provas (despacho - f. 53), o autor pugnou pela reali-
zacdo do exame de DNA, além do depoimento pessoal
dos réus (f. 54).

O primeiro réu, A.C.C., requereu a producdo de
prova testemunhal, a colheita do depoimento pessoal da
mée do autor e do depoimento do segundo réu (f. 55/56).

Foi ordenada, na sequéncia, a realizacdo do exame
de DNA. Neste, concluiu-se que o primeiro réu, A.C.C., é
o pai biolégico de N.C.M. (laudo - f. 69/73).

Intimadas as partes para ciéncia do resultado do
exame de DNA, o primeiro réu requereu o prossegui-
mento do feito, com o intuito de serem produzidas provas
a demonstrar que o menor jé& possui pai, diante do vinculo
afetivo (f. 74).

O menor, & f. 75, reiterou o julgamento de proce-
déncia do pedido e a designacdo de audiéncia de
instrucéo e julgamento para producéo de prova oral no
caso de o Juizo entender pela necessidade desta.

O MM. Juiz da causa proferiu, entdo, a sentenca,
por meio da qual considerou suficiente o resultado do
exame de DNA e julgou procedente o pedido inicial,



decretando a anulacéo do assentamento de nascimento de
N.C.M., para determinar ao Sr. Oficial do Registro Civil do
Municipio de Serro/MG que exclua do respectivo registro de
nascimento a paternidade atribuida a A.C.N., e para que
proceda a inclusdo da paternidade de A.C.C. em face do
autor, inclusive com o nome dos avés paternos (f . 79).

Nesse contexto, resta incontroverso que A.C.N.
(segundo réu) registrou o autor como filho, mas néo é o
pai biolégico do menor.

O resultado do exame de DNA deixa claro, também,
que o pai biolégico de N.C.M. é A.C.C. (primeiro réu).

Ocorre que, diante da repercusséo da alteracdo
da filiacdo paterna registrada, torna-se imprescindivel a
producéo de provas que demonstrem se houve erro de
fato no ato do registro da paternidade e, em respeito &
concepgdo de familia abalizada na dignidade humanag,
se foi formado, ou néo, o laco de afetividade entre o pai
indicado no registro e o “filho”.

Outra ndo é a interpretacdo a que se chega da
leitura conjunta das regras dispostas nos artigos 1.604,
1.609, ambos do Cédigo Civil de 2002, e no artigo 1°
da Lei n® 8.560, de 1992.

Aligs, entendo que a leitura dos dispositivos do
Cédigo Civil de 1916, relacionados & matéria, depois
da promulgacéo da Constituicdo de 1988, j4 caminhava
nessa linha, tudo em respeito & dignidade humana.

Néo basta, enfim, a negativa biolégica da paterni-
dade.

No direito das familias, ocorreu considerdvel modi-
ficacdo também no ambito da filiacdo, deixando de lado
o inquestiondvel vinculo de consanguinidade, reconhe-
cendo a afetividade como elemento essencial da enti-
dade familiar.

Sobre o elemento da afetividade nas relacées fami-
liares, cito a licio de Maria Berenice Dias:

O prestigio que se emprestou & afetividade, para definir a
familia, passou a ser também o elemento identificador dos
elos de filiagéo. Com isso o estado de filiacdo desligou-se da
verdade genética, relativizou-se o papel fundador da origem
biolégica, como diz Paulo Lébo: na realidade da vida, o
estado de filiacdo de cada pessoa humana é o Unico e de
natureza socioafetiva, desenvolvido na convivéncia familiar. A
valoragdo da afetividade também é o critério norteador para
a definicdo de familia extensa ou ampliada (ECA 25 pard-
grafo Unico) (Manual de direito das familias. 8. ed. Séo Paulo:
Revista dos Tribunais, 2001, p. 364-365).

A propésito, transcrevo julgado do colendo Superior
Tribunal de Justica que reforca o entendimento seguido
por este:

Direito de familia. Agéo negatéria de paternidade. Exame de
DNA negativo. Reconhecimento de paternidade socioafetiva.
Improcedéncia do pedido.

1. Em conformidade com os principios do Cédigo Civil de
2002 e da Constituicdo Federal de 1988, o éxito em acdo
negatéria de paternidade depende da demonstracéo, a um sé
tempo, da inexisténcia de origem biolégica e também de que
ndo tenha sido constituido o estado de filiacdo, fortemente

marcado pelas relacées socioafetivas e edificado na convi-
véncia familiar. Vale dizer que a pretenséo voltada & impug-
nagdo da paternidade néo pode prosperar, quando fundada
apenas na origem genética, mas em aberto conflito com a
paternidade socioafetiva.

2. No caso, as insténcias ordindrias reconheceram a paterni-
dade socioafetiva (ou a posse do estado de filiagdo), desde
sempre existente enfre o autor e as requeridas. Assim, se a
declaracdo realizada pelo autor por ocasiGo do registro foi
uma inverdade no que concerne & origem genética, certa-
mente néo o foi no que toca ao designio de estabelecer com
as entdo infantes vinculos afetivos préprios do estado de filho,
verdade em si bastante & manutencdo do registro de nasci-
mento e ao afastamento da alegacéo de falsidade ou erro.
3. Recurso especial ndo provido (STJ, Quarta Turma, REsp
2008/0111832-2, Relator Ministro Lufs Felipe Saloméo, data
do julgamento: 16.02.2012, data da publicacdo/fonte DJe
de 12.03.2012).

Nao se pode negar que o julgamento antecipado da
lide é permitido, desde que dispensavel a dilacdo proba-
téria para o deslinde da questéo litigiosa. Caso contrdrio,
evidenciada a necessidade da producéo de provas, nota-
damente diante do requerimento expresso das partes,
torna-se clara a instrucdo regular.

Néo me passa despercebido, ainda, que as provas
se destinam ao magistrado, e que cabe a este “aferir sobre
a necessidade ou néo da sua realizacdo, na forma do
disposto no art. 130 do Cédigo de Ritos. Nesse sentido RT
305/121” (NEGRAO Theotonio; GOUVEA, José Roberto
F. Cddigo de Processo Civil e legislagdo processual em
vigor. 37. ed. Séo Paulo: Saraiva, 2005, p. 244).

Alids, o artigo 130 do CPC dispde que o magis-
trado determinard a producdo das provas necessdrias
& instrug@o processual e indeferird as que repute inGteis
para o caso que lhe é posto para julgamento, in verbis:

caberd ao juiz, de oficio ou a requerimento da parte, deter-
minar as provas necessdrias & instrucdo do processo, indefe-
rindo as diligéncias indteis ou meramente protelatérias.

Mas, voltando aos autos, entendo que foi precipi-
tado o encerramento da instrucéo, reconhecendo-se, por
suficiente, o resultado do exame de DNA.

Reforco, nesse ponto, que, apés a abertura de vista
as partes, acerca do aludido resultado, a prolacéo da
sentenca deu-se imediatamente. Nem o Ministério Publico
teve a oportunidade de manifestar-se, conforme previséo
do artigo 82 do CPC.

Certo é que o Ministério Publico, as f. 50/52, e o
primeiro réu, as f. 55/56 e 74, apoiavam a imprescindibi-
lidade da producéo de outras provas, tendo em vista que
a mera realizacdo do exame de DNA, por si, seria - como
é - insuficiente para permitir a elucidacdo dos fatos e o
julgamento final.

De se destacar que o autor, as f. 54 e 75, retratava,
da sua parte, o cabimento da producdo de prova oral
caso o juizo entendesse vidvel na elucidacdo dos fatos.

Frente a esse cendrio, é patente a afronta ao artigo
5°, LV, da Constituicdo da Republica de 1988, pois os
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principios do contraditério e a ampla defesa ndo foram
respeitados. Evidenciado, em consequéncia, o cercea-
mento do direito de defesa do apelante/primeiro réu.

Em abono ao entendimento aqui adotado, estd o
parecer da douta Procuradoria de Justica, do qual extraio
os seguintes trechos:

Como cedigco, o exame de DNA é prova de suma impor-
téncia nas agdes que envolvem matéria acerca da paterni-
dade biolégica; todavia, como também sabido, esta jamais
deverd ser utilizada como prova exclusiva para se declarar
ou afastar a paternidade, visto que a paternidade envolve
inGmeras questées diversas do mero vinculo biolégico. [...]

A declaracéo da paternidade, ainda mais em situacées como
a refratada nos autos, onde se terd a anulacdo da paternidade
declarada em Registro de Nascimento de menor e, conse-
quentemente, a refificacdo de tal documento, exige ampla
dilagéo probatéria, com a oitiva de testemunhas, depoimento
das partes, bem como outras provas que se mostrem neces-
sdrias, as quais certamente trariam melhores elementos de
convicg@o para o julgamento.

Ao julgar antecipadamente a lide, ao meu viso,
permissa venia, o MM. Juiz de 1° grau se equivocou,
pois impossibilitou a comprovacdo dos fatos alegados
pelo investigado, dentre eles a existéncia da paternidade
socioafetiva, afrontando néo apenas o disposto no artigo
330, inciso |, do CPC, mas também o principio da ampla
defesa, e, em Gltima andlise, o contraditério, previstos
como direitos individuais de cardter fundamental pela
Constituicdo Federal, sendo que a violacdo de tais prin-
cipios atenta contra o devido processo legal, o que néo
se admite.

Desse modo, tendo em vista a nulidade consta-
tada nos autos, temos, reiterada vénia, que deverd ser
o decisum cassado, determinando-se o retorno dos
autos & comarca de origem para que seja o feito devida-
mente instruido.

Ante o exposto, acolho a preliminar e casso
a sentenca.

O feito deve prosseguir, em primeira instancia, com
a apreciacdo regular do eminente Juiz da causa acerca
das provas necessdrias & elucidacdo dos fatos.

,Cusfos, ao final.

E como voto.

DES. BELIZARIO DE LACERDA - De acordo com
o Relator.

DES. PEIXOTO HENRIQUES - Com todo respeito,
atrevo-me a divergir.

Convicto de que nas sempre tormentosas lides
travadas em torno da paternidade a melhor solucéo é
aquela que privilegia a verdade real, tenho defendido
que, exatamente por nos possibilitar seguro conheci-
mento da verdade real acerca da paternidade biolé-
gica, é inconcebivel desprezar o resultado proveniente
do exame genético em DNA como elemento essencial na
resolucéo das sempre melindrosas demandas atinentes &
perfilhacéo, as quais, vale gizar, envolvem direito perso-
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nalissimo imprescindivel & prépria dignidade humana,
como séi ser a paternidade.

No caso versado, na esteira do sugerido pelo d.
Procurador de Justica, estd sendo acolhida a preliminar
de nulidade da sentenca por cerceamento de defesa, visto
haver sido negada ao apelante a oportunidade de provar
a paternidade socioafetiva.

A meu ver, indtil a producdo da prova reclamada.

Conquanto o préprio investigante revele no predm-
bulo de sua inicial que ele reside no mesmo ende-
reco daquele que o registrou como filho e que vive em
“unido estdvel” com sua genitora (f. 02), fato é que esse
pai registral foi incluido no polo passivo desta demanda
(f. 02) e, efetivamente citado (f. 17/17v), ndo ofereceu
qualquer resisténcia & nova paternidade perseguida
pelo investigante.

Fosse realmente existente o vinculo de afetividade,
o filho n&o estaria & procura de seu pai biolégico e, prin-
cipalmente, o pai registral se oporia veementemente a
essa procura.

Mutatis mutandis, aplica-se & espécie o seguinte
precedente deste eg. Tribunal de Justica:

Quanto & alegacédo de que néo foi considerada a existéncia
de filiacdo socioafetiva, temos que tal condicdo poderia ser
alegada apenas pelo marido da mae do menor, que, entre-
tanto, nGo demonstrou interesse em manter o vinculo parental,
porquanto, apesar de regularmente citado, ndo apresentou
resisténcia & pretensdo deduzida, circunsténcia que nos
leva a concluir que ndo passou de um pai no papel (AC
n® 1.0236.06.008593-3/001, 5% Cémara Civel TIMG, Rel.
Des. Anténio Hélio Silva, DJ 29.07.2008 - ementa parcial).

Nesse contexto, concluo j& existente nos autos prova
inconcussa acerca da inexisténcia do vinculo socioa-
fetivo, cuja existéncia o apelante diz ter sido impedido
de demonstrar, razdo pela qual, com as vénias devidas,
rejeito a preliminar suscitada pelo apelante & conside-
racdo de que

ndo se configura o cerceamento de defesa quando indtil ou
desnecessdria a producéo das provas pretendidas pela parte
sucumbente (AC n°® 1.0026.11.001373-2/001, 7°¢ Cémara
Civel TIMG, Rel. Des. Peixoto Henriques, DJ de 29.06.2012).

E como voto.

Simula - ACOLHERAM A PRELIMINAR PARA
CASSAR A SENTENCA, POR MAIORIA.



